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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO
CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO  EM  ESTÁGIO
PROBATÓRIO.  DEMISSÃO.  AUSÊNCIA  DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS
PRINCÍPIOS  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA
AMPLA  DEFESA.  ILEGALIDADE
RECONHECIDA  PELO  ENTE  MUNICIPAL.
DESFAZIMENTO DO ATO. PAGAMENTO DAS
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  CABIMENTO.
TERMO  A QUO. DATA DA IMPETRAÇÃO DO
WRIT. VIA PROCESSUAL ADEQUADA. VERBA
DE  CARÁTER  ATUAL.  DESPROVIMENTO
DOS RECURSOS.

- A aplicação da penalidade de demissão a servidor
público,  ainda  que  em  estágio  probatório,  deve
obedecer  ao  devido  processo  legal,  garantindo-se,
assim,  o  exercício  das  garantias  constitucionais  do
contraditório e da ampla defesa.

-  In  casu,  o  próprio  Ente  Municipal  reconheceu  a
ilegalidade do ato demissional sem a observância do
devido  processo  legal  e  determinou  o  retorno  do
servidor ao cargo que ocupava.

- Com a reintegração do servidor por demissão ilegal,
resta  claro  seu  o  direito  ao  pagamento  das  verbas
remuneratórias,  uma vez que não deixou de laborar
para o Município  de forma voluntária, mas sim por
ato viciado da própria administração.
-  Considerando  que  mandado  de  segurança  foi
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impetrado para coibir ato ilegal de demissão, cabível
o  pedido  de  pagamento de  verba  remuneratória  a
partir de impetração do mandamus, não havendo que
se falar que a via eleita foi utilizada para cobrança.
Isso  porque  não  é necessária  a  utilização  das  vias
ordinárias  para  o  recebimento  dos  vencimentos
devidos a partir do ajuizamento da ação, podendo ser
feito,  portanto,  em sede  de  mandado de  segurança,
nos termos do art. 14, §4º da Lei nº 12.016/2009.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba  em
negar provimento  ao apelo e  à remessa necessária, nos termos do voto do
relator, unânime.

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  de  Apelação  Cível
interposta  pelo  Município  de  Bayeux, desafiando sentença  proferida  pelo
Juízo da  4ª  Vara  Mista da Comarca de Bayeux, nos autos do Mandado de
Segurança impetrado por Fábio Roberto Nóbrega da Cruz contra ato abusivo e
ilegal praticado pelo Prefeito Constitucional do Município de Bayeux.

Narra  a  inicial  que  o  autor,  após  aprovação em 7º  lugar  no
concurso  público  para  o  cargo  de  motorista,  foi  nomeado em 27/09/2012,
porém  no  dia  27/11/2013  foi-lhe  entregue  memorando  nº  335/2013,  da
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Bayeux, informando
ao  chefe  de  transportes  que  o  impetrante  fora  desligado  do  quadro  da
prefeitura, conforme portaria nº 880/2013, datada de 18/11/2013, em virtude
de  aplicação da  pena  de  demissão  “por  ato  de  desobediência,  negligência,
desídia e omissão contra a Administração Pública Municipal”.

Em seguida,  sustentou que não foi  instaurada sindicância ou
processo administrativo, sendo, portanto, ilegal o ato de demissão do servidor.

Ao  final,  pugnou  pela  concessão  de  liminar  no  sentido  de
reintegrar o impetrante ao cargo com o pagamento das verbas remuneratórias
desde  a  impetração  do  mandamus.  No  mérito,  requerer  a  confirmação  da
medida de urgência e, consequentemente, concessão da segurança.

Juntou documentos (fls. 15/119).

Notificada,  a  autoridade  coatora  prestou  informações  (fls.
124/125), alegando que a portaria de demissão foi revogada, o que ocasiona a
perda  do  objeto  da  presente  ação  quanto  ao  pedido  de  pagamento  de
remuneração, já que 

Liminar indeferida (fls. 128).

O Ministério Público, em atuação no âmbito do primeiro grau
de jurisdição, ofertou parecer, opinando pela concessão parcial da segurança
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quanto ao pedido de pagamento das verbas remuneratórias (fls. 139/141)

Decidindo a querela, o magistrado de primeiro grau concedeu
parcialmente a segurança (fls. 142/146), consignando os seguintes termos na
parte dispositiva:

“Isto  posto  e  tudo  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  declaro
prejudicado os pedidos de anulação da demissão e
de  reintegração  e  razão  da  demissão  haver  sido
revogada pela própria administração e o servidor já
ter sido reintegrado. Com relação ao pagamento da
remuneração julgo procedente, em parte, o pedido, e
faço com base no art. 12 e segs. da Lei 12.016/2009
e, em consequência concedo, em parte, a segurança
requerida  para  determinar  ao  impetrado  que
proceda  ao  pagamento  de  todas  as  verbas
remuneratórias  do  impetrante,  vencidas  após  o
ajuizamento  do  presente  mandamus,  ou  seja,
06/12/2013(protocolo de fls. 02)”. (fls. 145).

Irresignado,  o  Município  de  Bayeux interpôs  Recurso  de
Apelação (fls. 148/151), reivindicando a reforma da decisão. Em suas razões,
sustenta  que não há que se falar em pagamento de qualquer verba, tendo em
vista que, durante o período de demissão, nenhum trabalho foi prestado pelo
recorrido, inclusive inexiste nos autos qualquer documento comprobatório. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 155/163). 

A Procuradoria de Justiça, por meio de parecer de lavra do Dr.
Valberto Cosme de Lira (fls.  168/171),  deixou de manifestar sobre o mérito
por ausência de interesse público primário.

É o relatório.

VOTO.

Conheço  da impugnação  apelativa  e  da  remessa  necessária,
posto  que  obedecem aos  pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,
legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do poder de recorrer), bem ainda aos extrínsecos (tempestividade,
preparo e regularidade formal).

Registre-se,  de  imediato,  que  em  razão  das  insurgências
recursais se entrelaçarem, proceder-se-á, em conjunto, ao exame da apelação e
da remessa oficial.

De  início,  registre-se  que  o  mandado  de  segurança  tem  a
finalidade de salvaguardar direito, certo e incontestável, ameaçado ou violado
por ato manifestamente ilegal e abusivo de qualquer autoridade investida no
exercício de função pública.
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Em virtude  da  característica  peculiar  referente  à  certeza  e  à
liquidez de seu direito, o autor que se utiliza desse writ tem o bônus de obter
uma  tutela  jurisdicional  através  de  um  procedimento  mais  célere,
especialmente  previsto  em legislação  própria.  De  outro  lado,  pelo  mesmo
motivo,  possui o ônus de comprovar de plano,  por  meio de documentação
inequívoca, que seu direito resulta de fato certo, apenas necessitando o caso da
adequada interpretação jurídica.

Colhe-se dos ensinamentos de Hely Lopes Meirelles: 

"  (…)  o  direito  invocado,  para  ser  amparado  por
mandado de segurança, há de vir expresso em norma
legal e trazer em si todos os requisitos e condições de
sua aplicação ao impetrante: se sua existência for
duvidosa;  se  sua  extensão  ainda  não  estiver
delimitada; se seu exercício depender de situações e
fatos  ainda  indeterminados,  não  rende  ensejo  à
segurança,  embora  possa  ser  deferido  por  outros
meios judiciais." (In Mandado de Segurança, Ação
Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção,
Habeas Data, Ed. Revista dos Tribunais).

Feitas  essas  considerações,  passa-se  à  análise  do  caso  em
disceptação.

Como visto do relato,  cabe a  esta  Instância  revisora aferir  o
acerto  do  julgado,  que  concedeu  a  segurança  no  sentido  de  determinar  o
pagamento das verbas remuneratórias vencidas após a impetração do mandado
de  segurança  e  julgou  prejudicado  o  pedido  de  anulação  da  demissão  e
reintegração ao  cargo,  por  ter  sido  expedida  Portaria  de  revogação do ato
demissional.

Pois bem. 

Analisando  o  contexto  probatório  inserto  no  caderno
processual,  constata-se  que  o apelado,  após  lograr  aprovação em concurso
público, foi devidamente  nomeado e empossado  no cargo  de motorista (fls.
17),  contudo,  por meio da Portaria  nº 880/2013, datada de 18/11/2013, foi
demitido, por ato de desobediência, negligência, desídia e omissão contra a
Administração Pública Municipal (fls. 19).

Ainda constata-se que,  no momento de prestar informações, a
autoridade  coatora  juntou  aos  autos  a  Portaria  nº  0107-0/2014,  datada  de
14/02/2014, revogando a Portaria nº 880/2013 e notificando o servidor, ora
apelado, para voltar imediatamente a função que exercia.

Conforme  é  cediço,  a  Administração  Pública  possui  a
prerrogativa de rever seus atos, por motivo de conveniência ou oportunidade,
ou  mesmo  anulá-los,  quando  ilegais,  conforme  sumulado  pelo  Supremo
Tribunal Federal: 
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“Súmula  473:  A  administração  pode  anular  seus
próprios  atos,  quando  eivados  de  vícios  que  os
tornam  ilegais,  porque  deles  não  se  originam
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos,
e  ressalvada,  em  todos  os  casos,  a  apreciação
judicial." 

Entretanto, o exercício da autotutela não é absoluto,  posto que,
em nenhuma hipótese, poderá desrespeitar o direito do administrado, sendo
imperioso que o ente público possibilite o conhecimento e a impugnação do
ato  pelos  prejudicados,  por  meio  de  procedimento  próprio,  no  qual  sejam
assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  conforme  garantia
constitucionalmente prevista.

Nessa trilha, reza o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal,
que:

"Aos  litigantes,  em  processo  judicial  ou
administrativo,  e  aos  acusados  em  geral  são
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os
meios e recursos a ela inerentes;"

A matéria, inclusive, encontra-se sumulada pela Corte Suprema,
nestes  termos:  "É  necessário  processo  administrativo,  com  ampla  defesa,
para demissão de funcionário admitido por concurso"(Súmula de nº 20).

Esta  Corte  de  Justia  também editou a  Súmula nº  30,  com a
seguinte redação:  “É nula a pena de demissão imposta a servidor público
estável, quando inexistente o devido processo legal”. Logo, a nulidade do ato
demissionário  somente  terá cabimento  se  vilipendiados  os  preceitos
constitucionais aludidos, com o ferimento ao devido processo legal.

Na hipótese em análise,  conforme muito  bem esposado pelo
douto magistrado a quo,  a Portaria nº 880/201 aplicou a pena de demissão,
porém não foi  oportunizado ao servidor o exercício do contraditório e ampla
defesa por  inexistência  de qualquer  processo administrativo.  É tanto que a
autoridade  administrativa,  antes  mesmo  da  prolação  da  sentença,  desfez a
portaria de demissão, reintegrando o impetrante ao cargo que ocupava.

No mais, impende ressaltar que, com a reintegração do servidor
por demissão ilegal, resta claro o direito do recorrido ao pagamento das verbas
remuneratórias,  uma vez  que  não  deixou  de  laborar  para  o  Município  de
Bayeux por ato voluntário, mas sim por ato viciado da própria administração.

Sobre o tema, vejamos escólios da jurisprudência pátria:

“ADMINISTRATIVO.  REINTEGRAÇÃO  DE
SERVIDOR PÚBLICO. CONSEQUÊNCIA LÓGICA
DO PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. PRELIMINAR
DE  NULIDADE  DA  EXECUÇÃO  AFASTADA.
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PERCEPÇÃO DE VENCIMENTOS RETROATIVOS.
PAGAMENTO  DOS  VALORES  A  PARTIR  DA
DEMISSÃO ILEGAL. CORREÇÃO MONETÁRIA E
JUROS DE MORA. 1.A reintegração de servidor ao
cargo, em decorrência de concessão da segurança,
traz como consequência lógica o direito à percepção
da remuneração cabível durante todo o período do
afastamento, ou seja, desde a demissão ilegal até a
efetiva reintegração. 2.Irrelevante a inexistência de
pedido  expresso  para  o  recebimento  dos  valores.
Afastada,  portanto,  a  preliminar  de  nulidade  da
execução por  ausência de título executivo judicial.
3.No  caso  em  tela,  o  objeto  do  mandado  de
segurança  é  a  reintegração  e,  portanto,  a  relação
jurídica entre as partes não tem natureza creditória.
Assim sendo, fica afastada a incidência da Súmula
271 do STF e garantido ao embargado a percepção
das  vantagens  a  partir  da  demissão  ilegal.  4.A
correção  monetária  deve  ser  contada  a  partir  da
ocorrência do ato ilegal, a saber, a demissão ilegal
do servidor, tal como consta na planilha apresentada
pelo servidor. 5.Os juros de mora, entretanto, devem
ser de 12% ao ano, pois o mandado de segurança foi
impetrado antes da edição da MP 2.180-35/2001. O
termo  inicial  para  a  incidência  desses  juros  nos
mandados de segurança é a data da notificação da
autoridade  coatora.  6.Embargos  à  execução
conhecidos  e  parcialmente  providos.  (TJ-PE  -
Embargos à Execução: 90881 PE 0026641, Relator:
Bartolomeu  Bueno,  Data  de  Julgamento:
14/01/2009, 1º Grupo de Câmaras Cíveis, Data de
Publicação: 39)

Outrossim, destaque-se que o presente Mandado de Segurança
foi  impetrado  para  coibir  ato  ilegal  de  demissão,  ato  contínuo,  pleiteou o
pagamento de verba remuneratória a partir de impetração do mandamus, não
havendo que se falar que a via eleita foi utilizada para cobrança. Por isso, a
utilização do writ foi acertada, não sendo necessário ao impetrante se valer das
vias  ordinárias  para  o  recebimento  dos  vencimentos  devidos  a  partir  do
ajuizamento da ação.

Consigne-se,  por  oportuno,  que,  consoante  lição  corrente,
inclusive na Lei Mandamental (Lei nº 12.016/2009), os efeitos patrimoniais da
decisão concessiva da segurança incidem a partir da impetração do remédio
constitucional,  como bem entendeu o magistrado de piso,  senão vejamos  da
redação do dispositivo abaixo:

“Art. 14. Da sentença, denegando ou concedendo o
mandado, cabe apelação.
(...)
§  4º  O  pagamento  de  vencimentos  e  vantagens
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pecuniárias assegurados em sentença concessiva de
mandado  de  segurança  a  servidor  público  da
administração direta ou autárquica federal, estadual
e municipal somente será efetuado  relativamente às
prestações  que  se  vencerem  a  contar  da  data  do
ajuizamento da inicial.” (§4º,  do art.  14,  da Lei nº
12.016/2009). (grifo nosso).

Portanto, não vislumbro reparo a ser efetivado na r.  sentença
que,  com  percuciência,  analisou  a  questão,  concedendo  parcialmente  a
segurança.

Isso  posto,  NEGO PROVIMENTO AOS  RECURSOS,
mantendo integralmente os termos da sentença guerreada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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